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LEGISLAÇÃO RELACIONADA A 

CURSOS SUPERIORES 

 

Este documento foi elaborado para que os universitários brasileiros 

conheçam um pouco mais sobre as leis relacionadas às suas futuras 

profissões. 

Não se pretende abarcar toda a legislação vigente sobre cada 

carreira. A proposta é oferecer apenas os primeiros passos, uma 

orientação inicial aos estudantes.  

Outras leis poderão ser acrescentadas ao documento. Sugestões de 

inclusão de legislação podem ser enviadas para o e-mail 

oficinalegislativa@senado.leg.br 
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Administração 

Lei nº 13.874, de 20 de 

Setembro de 2019 

(Lei da Liberdade 

Econômica) 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias 

de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 

de julho de 2002, 8.9340, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 

de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 

de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 

providências. 

Lei Complementar nº 182 

de 01/06/2021  

Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; e altera a 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

Lei nº 12.353, de 28 de 

Dezembro de 2010 

Dispõe sobre a participação de empregados nos conselhos de administração 

das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 

controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto e dá outras providências. 

Lei nº 8.078, de 11 de 

Setembro de 1990 

(Código de Defesa do 

Consumidor) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

Lei nº 11.101, de 9 de 

Fevereiro de 2005 

(Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências) 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária. 

Lei nº 6.404, de 15 de 

Dezembro de 1976 

(Lei das SA) 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006 

(Lei do Supersimples) 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 

Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 

de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13874.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp182.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12353.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12353.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Agronomia 

Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 7.802, de 11 de Julho 

de 1989 

(Lei dos agrotóxicos) 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 

de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei nº 10.332, de 19 de 

Dezembro de 2001 Institui mecanismo de financiamento para o Programa de Ciência e Tecnologia 

para o Agronegócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde, para o 

Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - Genoma, para o Programa 

de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o Programa de 

Inovação para Competitividade, e dá outras providências. 

Lei nº 9.973, de 29 de maio 

de 2000 

Dispõe sobre o sistema de armazenagem dos produtos agropecuários. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015    Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal 2012) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei nº 8.171, de 17 de 

Janeiro de 1991 

(Lei de Política Agrícola) 

Dispõe sobre a política agrícola. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7802.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7802.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10332.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10332.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9973.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9973.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13186.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13186.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8171.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8171.htm
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Arquitetura e Urbanismo 

Lei nº 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010.  

Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e 

Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 

Lei nº 10.257, de 10 de Julho 

de 2001 

(Estatuto da Cidade) 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei nº 6.766, de 19 de 

Dezembro de 1979 

(Lei do Parcelamento do 

Solo) 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 

 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.378-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm
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Arquivologia 

Lei nº 8.159, de 8 de Janeiro 

de 1991  

Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 

providências 

Lei nº 8.394, de 30 de 

Dezembro de 1991 

Dispõe sobre a preservação, organização e proteção dos acervos documentais 

privados dos presidentes da República e dá outras providências.  

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019  

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.433, de 8 de Maio 

de 1968  

Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5433.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5433.htm
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Artes Cênicas 

Lei nº 8.313, de 23 de 

Dezembro de 1991 

(Lei Rouanet) 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências.  

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei Complementar nº 133, 

de 28 de Dezembro de 2009 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para modificar 

o enquadramento das atividades de produções cinematográficas, audiovisuais, 

artísticas e culturais no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Lei nº 13.307, de 6 de Julho 

de 2016 

Dispõe sobre a forma de divulgação das atividades, bens ou serviços 

resultantes de projetos esportivos, paraesportivos e culturais e de produções 

audiovisuais e artísticas financiados com recursos públicos federais. 

Lei nº 13.018, de 22 de Julho 

de 2014 

Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras providências. 

Lei nº 14.009, de 3 de junho 

de 2020 

Altera o art. 125 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), para dispor sobre a acessibilidade para pessoas com 

deficiência nas salas de cinema. 

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998 

(Lei dos Direitos Autorais 

(1998) 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.753.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13307.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14009.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14009.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
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Artes Visuais 

Lei nº 8.313, de 23 de 

Dezembro de 1991 

(Lei Rouanet) 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências. (Lei 

Rouanet) 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 1.950, de 24 de 

Agosto de 1953 

Estende a isenção de direitos de importação, imposto de consumo e mais taxas 

aduaneiras aos museus de artes plásticas de propriedade privada. 

Lei nº 11.904, de 14 de 

Janeiro de 2009 

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 

Lei nº 9.610, de 19 de 

fevereiro de 1998. 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.753.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l1950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l1950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11904.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11904.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
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Biblioteconomia 

Lei nº 9.610, de 19 de 

fevereiro de 1998. 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

Lei nº 10.753, de 30 de 

outubro de 2003. 

Institui a Política Nacional do Livro. 

Lei nº 12.244 de 24 de maio 

de 2010. 

Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do 

país. 

Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 

§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.753.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.753.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12244.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12244.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Biotecnologia 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 9.456, de 25 de Abril 

de 1997   

Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências. 

Lei nº 10.332, de 19 de 

Dezembro de 2001 

Institui mecanismo de financiamento para o Programa de Ciência e Tecnologia 

para o Agronegócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde, para o 

Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - Genoma, para o Programa 

de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o Programa de 

Inovação para Competitividade, e dá outras providências 

Lei nº 7.802, de 11 de Julho 

de 1989 

(Lei dos agrotóxicos) 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 

de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei nº 11.794, de 8 de 

Outubro de 2008  

(Lei Arouca) 

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelecendo procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei nº 

6.638, de 8 de maio de 1979; e dá outras providências. 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9456.htm
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Ciência da Computação 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019   

 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

 Lei nº 12.735, de 30 de 

Novembro de 2012  

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, o 

Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e a Lei nº 

7.716, de 5 de janeiro de 1989, para tipificar condutas realizadas mediante uso 

de sistema eletrônico, digital ou similares, que sejam praticadas contra 

sistemas informatizados e similares; e dá outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 12.965, de 23 de Abril 

de 2014 

(Marco Civil da Internet) 

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 

Brasil. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13853.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12737.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Ciência Política 

Lei nº 12.527, de 18 de 

Novembro de 2011 

(Lei de Acesso à 

Informação - LAI) 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 

§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 13.460, de 26 de 

junho de 2017. 

Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 

serviços públicos da administração pública. 

Lei Complementar nº 101, 

de 4 de Maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade 

Fiscal) 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019  

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 6.888, de 10 de 

Dezembro de 1980 

Dispõe sobre o exercício da profissão de sociólogo e dá outras providências 
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Ciências Ambientais 

Lei Complementar nº 140, 

de 8 de Dezembro de 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 

do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 

Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro 

de 1997    

(Lei de Recursos Hídricos) 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, 

que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005  

 (Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 9.605, de 12 de 

Fevereiro de 1998    

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 
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Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal 2012) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

Lei nº 5.197, de 3 de Janeiro 

de 1967 

(Lei da Fauna) 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 
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Ciências Biológicas 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 9.605, de 12 de 

Fevereiro de 1998     

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 10.332, de 19 de 

Dezembro de 2001 

Institui mecanismo de financiamento para o Programa de Ciência e Tecnologia 

para o Agronegócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde, para o 

Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - Genoma, para o Programa 

de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o Programa de 

Inovação para Competitividade, e dá outras providências. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 
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Ciências Contábeis 

Lei Complementar nº 162, 

de 6 de Abril de 2018    

Institui o Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN). 

Lei Complementar nº 116, 

de 31 de Julho de 2003 

(Lei do ISS) 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência 

dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Lei nº 12.817, de 5 de Junho 

de 2013     

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para ampliar a idade limite de 

crianças e adolescentes que compõem as unidades familiares beneficiárias do 

Programa Bolsa Família elegíveis ao recebimento do benefício para superação 

da extrema pobreza, e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 110, 

de 29 de Junho de 2001      

Institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atualização 

monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS e dá outras providências. 

Lei nº 5.890, de 8 de Junho 

de 1973      

Altera a legislação de previdência social e dá outras previdências. 

Lei nº 8.313, de 23 de 

Dezembro de 1991 

(Lei Rouanet) 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências. (Lei 

Rouanet) 

Lei nº 9.430, de 27 de 

Dezembro de 1996  

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade 

social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 

Lei nº 6.404, de 15 de 

Dezembro de 1976 

(Lei das SA) 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Lei nº 11.101, de 9 de 

Fevereiro de 2005 

(Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências) 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária. 
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Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006 

(Lei do Supersimples) 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 

Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 

de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 
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Ciências Econômicas 

 Lei nº 1.411, de 13 de 

Agosto de 1951  planalto 

 

Dispõe sobre a profissão de Economista. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

 

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 6.206, de 7 de Maio 

de 1975  

Dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional e dá outras providências. 

Lei nº 8.042, de 13 de Junho 

de 1990 

 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Economistas Domésticos, regula seu 

funcionamento e dá outras providências. 

Lei nº 13.874, de 20 de 

Setembro de 2019 

(Lei da Liberdade 

Econômica) 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias 

de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 

de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 

de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 

de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 

providências. 

Lei nº 11.101, de 9 de 

Fevereiro de 2005 

(Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências) 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária. 

Lei nº 6.404, de 15 de 

Dezembro de 1976 

(Lei das SA) 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Lei Complementar nº 101, 

de 4 de Maio de 2000 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. 
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Ciências Farmacêuticas 

Lei nº 3.820, de 11 de 

Novembro de 1960 

 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, e dá outras 

providências. 

Lei nº 5.991, de 17 de 

Dezembro de 1973  

(Lei de Controle Sanitário 

de Medicamentos) 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

Lei nº 13.021, de 8 de 

Agosto de 2014 

Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas. 

Lei nº 9.965, de 27 de Abril 

de 2000 

Restringe a venda de esteroides ou peptídeos anabolizantes e dá outras 

providências. 

Lei nº 11.343, de 23 de 

Agosto de 2006  

(Lei Antidrogas - 2006) 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 

prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 

de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à 

produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências. 

Lei nº 10.742, de 6 de 

Outubro de 2003 

Define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de 

Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 

de setembro de 1976, e dá outras providências. 
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Ciências Naturais 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 7.017, de 30 de 

Agosto de 1982  

 

Dispõe sobre o desmembramento dos Conselhos Federal e Regionais de 

Biomedicina e de Biologia. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal (2012) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 
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Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 
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Ciências Sociais 

Lei nº 6.888, de 10 de 

Dezembro de 1980 

Dispõe sobre o exercício da profissão de sociólogo e dá outras providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.986, de 2 de Junho 

de 2014  

 

Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em 

Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH; revoga as Leis nºs 4.319, de 

16 de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras 

providências. 

Lei nº 12.288, de 20 de Julho 

de 2010 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro 

de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 

de 24 de novembro de 2003. 

Lei nº 10.559, de 13 de 

Novembro de 2002 

(Regime do Anistiado 

Político) 

Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá 

outras providências. 

Lei nº 11.096, de 13 de 

Janeiro de 2005 

(Lei do ProUni) 

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de 

entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei nº 

10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

Lei nº 11.684, de 2 de Junho 

de 2008 

 

Altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia 

como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. 
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Comunicação Organizacional 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.527, de 18 de 

Novembro de 2011 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 

§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980 

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 7.405, de 12 de 

novembro de 1985. 

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional de Acesso” em todos 

os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de 

deficiência e dá outras providências. 

Lei nº 13.146, de 6 de Julho 

de 2015 

(Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). 

Lei nº 12.527, de 18 de 

Novembro de 2011 

(Lei de Acesso à 

Informação - LAI) 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 

§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998  

(Lei dos Direitos Autorais) 

 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6839.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6839.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l7405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/l7405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9610.htm#art115
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9610.htm#art115


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Comunicação Social - Publicidade e Propaganda 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980 

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 4.680, de 18 de Junho 

de 1965 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Publicitário e de Agenciador de 

Propaganda e dá outras providências. 

Lei nº 13.146, de 6 de Julho 

de 2015 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência) 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). 

Lei nº 12.232, de 29 de Abril 

de 2010 

Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração 

pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de 

propaganda e dá outras providências. 

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998 

(Lei dos Direitos Autorais - 

1998) 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.078, de 11 de 

Setembro de 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

Lei nº 6.533, de 24 de Maio 

de 1978  

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artistas e de técnico em 

Espetáculos de Diversões, e dá outras providências. 

Lei nº 8.666, de 21 de Junho 

de 1993 (Lei de Licitações 

de Contratos) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei nº 10674, de 16 de maio 

de 2003  

Obriga a que os produtos alimentícios comercializados informem sobre a 

presença de glúten, como medida preventiva e de controle da doença celíaca 

Lei nº 9.294, de 15 de Julho 

de 1996 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, 

bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos 

do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 
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Comunicação Social - Audiovisual 

Lei nº 12.485, de 12 de 

Setembro de 2011 

(Lei da TV paga) 

Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; altera a 

Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e as Leis nºs 11.437, 

de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro 

de 1995, e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 133, 

de 28 de Dezembro de 2009 

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para modificar 

o enquadramento das atividades de produções cinematográficas, audiovisuais, 

artísticas e culturais no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Lei nº 6.533, de 24 de Maio 

de 1978 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artista e de Técnico em 

Espetáculos de Diversões, e dá outras providências. 

Lei nº 8.313, de 23 de 

Dezembro de 1991 

(Lei Rouanet) 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências.  

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998  

(Lei dos Direitos Autorais) 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.533, de 24 de Maio 

de 1978  

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artistas e de técnico em 

Espetáculos de Diversões, e dá outras providências. 

Lei nº 8.685, de 20 de Julho 

de 1993 

(Lei do Audiovisual) 

Cria mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá outras providências 

Lei nº 13.006, de 26 de 

Junho de 2014 

Acrescenta § 8º ao art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para obrigar a exibição 

de filmes de produção nacional nas escolas de educação básica. 
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Design  

Lei nº 14.133 de 01/04/2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei nº 4.680, de 18 de Junho 

de 1965 

 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Publicitário e de Agenciador de 

Propaganda e dá outras providências. 

 

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998 

(Lei dos Direitos Autorais - 

1998) 

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

Lei Complementar nº 182 

de 01/06/2021  

Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; e altera a 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 
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Direito 

Lei nº 10.406, de 10 de 

Janeiro de 2002 

Institui o Código Civil. 

Lei nº 13.105, de 16 de 

Março de 2015 

Código de Processo Civil. 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de Dezembro de 1940 

Código Penal 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 

de Outubro de 1941 

 

Código de Processo Penal. 

Decreto-Lei nº 925, de 2 de 

Dezembro de 1938 

Estabelece o Código de Justiça Militar. 

Lei nº 8.078, de 11 de 

Setembro de 1990 

(Código de Defesa do 

Consumidor) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

Lei nº 8.906, de 4 de Julho 

de 1994 

(Estatuto da Advocacia) 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB. 

Lei nº 5.584, de 26 de Junho 

de 1970  

Dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de 

assistência judiciária na Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

Lei nº 12.845, de 1º de 

Agosto de 2013 

(Lei do Minuto Seguinte) 

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de 

violência sexual. 

Lei nº 9.278, de 10 de Maio 

de 1996 

(Lei da União Estável) 

Regula o § 3° do art. 226 da Constituição Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del0925.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del0925.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5584.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5584.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9278.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9278.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Lei nº 13.964, de 24 de 

Dezembro de 2019 

(Lei Anticrime) 

Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal. 

Lei nº 8.429, de 2 de Junho 

de 1992 

(Lei da Improbidade 

Administrativa) 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

(Lei Carolina Dieckmann; 

Lei de Crimes 

Cibernéticos) 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 13.303, de 30 de 

Junho de 2016 

(Lei de Responsabilidade 

das Estatais) 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

Lei nº 11.101, de 9 de 

Fevereiro de 2005 

(Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências) 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária. 
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Educação do Campo 

Lei 13.722, de 4 de outubro 

de 2018  

Torna obrigatória a capacitação em noções básicas de primeiros socorros de 

professores e funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados 

de educação básica e de estabelecimentos de recreação infantil. 

Lei nº 13.005, de 25 de 

Junho de 2014 

(Plano Nacional de 

Educação)  

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

Lei nº 14.113 de 25 de 

dezembro de 2020 

(Lei do FUNDEB) 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A 

da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 

2007; e dá outras providências. 

Lei nº 11.738, de 16 de Julho 

de 2008 

(Lei do Piso Salarial) 

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional 

para os profissionais do magistério público da educação básica. 

Lei nº 11.684, de 2 de Junho 

de 2008 

 

Altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia 

como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Educação Física 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996 . 

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 9.615, de 24 de Março 

de 1998 

(Lei Pelé) 

Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências. 

Lei nº 9.696, de 1º de 

Setembro de 1998 

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e cria os 

respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física. 

Lei nº 11.438, de 29 de 

Dezembro de 2006 

(Lei de Incentivo ao 

Esporte) 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter 

desportivo e dá outras providências. 

Lei nº 13.830, de 13 de Maio 

de 2019 

Dispõe sobre a prática da equoterapia. 

Lei nº 12.638, de 14 de Maio 

de 2012 

Institui o Dia Nacional do Jogo Limpo e de Combate ao Doping nos Esportes. 
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Enfermagem 

Lei nº 7.498, de 25 de Junho 

de 1986   

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras 

providências. 

 

Lei nº 2.604, de 17 de 

Setembro de 1955 

Regula o exercício da enfermagem profissional. 

Lei nº 5.905, de 12 de Julho 

de 1973 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá 

outras providências. 

Lei nº 10.861, de 14 de Abril 

de 2004 

(Lei do Sinaes) 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES e dá 

outras providências 

Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 
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Enfermagem e Obstetrícia 

Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 

Lei nº 5.905, de 12 de Julho 

de 1973 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem e dá 

outras providências. 

Lei nº 7.498, de 25 de Junho 

de 1986   

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras 

providências. 

 

Lei nº 12.303, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Teste da Orelhinha) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões 

Otoacústicas Evocadas. 

Lei nº 11.108, de 7 de Abril 

de 2005   

(Lei do Parto 

Humanizado) 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes 

o direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e 

pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Lei nº 10.516, de 11 de Julho 

de 2002 

Institui a carteira nacional de saúde da mulher. 
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Engenharia Aeroespacial 

Lei Complementar nº 182 

de 01/06/2021  

Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; e altera a 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

Lei nº 9.994, de 24 de Julho 

de 2000 

Institui o Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor 

Espacial, e dá outras providências. 

Lei nº 8.854, de 10 de 

Fevereiro de 1994 

Cria, com natureza civil, a Agência Espacial Brasileira (AEB), e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.906, de 11 de Maio 

de 1981 

Fixa, os valores de vencimento ou salário do Grupo - Atividades Aeroespaciais 

do Serviço Civil do Poder Executivo, e dá outras providências 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 
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Engenharia Ambiental 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 140, 

de 8 de Dezembro de 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 

do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 

Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro 

de 1997    

(Lei de Recursos Hídricos) 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, 

que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 9.605, de 12 de 

Fevereiro de 1998   

(Lei de Crimes 

Ambientais)  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 8.746, de 9 de 

Dezembro de 1993 

Cria, mediante transformação, o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia 

Legal, altera a redação de dispositivos da Lei nº. 8.490, de 19 de novembro de 

1992, e dá outras providências. 
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Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

 

Lei n° 5.197, de 3 de janeiro 

de 1967 

(Lei de proteção à fauna) 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; 

e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal (2012)) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 
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Engenharia Automotiva 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 8.723, de 28 de 

outubro de 1993. 

Dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores e 

dá outras providências. 

Lei nº 6.729, de 28 de 

novembro de 1979. 

(Lei Ferrari) 

Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de 

veículos automotores de via terrestre. 

Lei nº 12.977, de 20 de maio 

de 2014. 

Regula e disciplina a atividade de desmontagem de veículos automotores 

terrestres; altera o art. 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 

de Trânsito Brasileiro; e dá outras providências. 

Lei nº 4.951, de 26 de Abril 

de 1966 

Concede isenção de tributos para importação de bens de produção destinados 

ao reequipamento e modernização da indústria de veículos automotores e de 

autopeças. 

Lei nº 9.826, de 23 de 

Agosto de 1999 

Dispõe sobre incentivos fiscais para desenvolvimento regional, altera a 

legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, e dá outras 

providências. 

Lei nº 4.492, de 24 de 

Novembro de 1964 

Concede isenção dos impostos de consumo e de importação, excetuada a taxa 

de despacho aduaneiro, para importação de material destinado a indústrias de 

fabricação de material automobilístico, motores de explosão e de combustão 

interna e equipamentos para produção de energia elétrica. 
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Engenharia Civil 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 4.864, de 29 de 

Novembro de 1965 

(Lei da Construção Civil) 

Cria medidas de estímulo à Indústria de Construção Civil. 

Lei nº 10.840, de 11 de 

Fevereiro de 2004 

Cria o Programa Especial de Habitação Popular – PEHP, e dá outras 

providências. 

Lei nº 4.401, de 10 de 

Setembro de 1964 

Estabelece normas para licitação de serviços e obras e aquisição de materiais 

no Serviço Público da União, e dá outras providências. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980 

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 10.257, de 10 de 

Julho de 2001 

(Estatuto da Cidade) 
 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 

 

Lei nº 6.766, de 19 de 

Dezembro de 1979 

(Lei do Parcelamento do 

Solo) 
 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 
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Engenharia de Computação 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019    

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.965, de 23 de Abril 

de 2014 

(Marco Civil da Internet) 

Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 

Brasil. 

Lei Complementar nº 182 

de 01/06/2021  

Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; e altera a 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 
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Engenharia de Energia 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 8.018, de 11 de Abril 

de 1990 

Dispõe sobre criação de Certificados de Privatização, e dá outras providências. 

Lei nº 9.491, de 9 de 

Setembro de 1997 

(Lei da Desestatização) 

Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização, 

revoga a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências. 

Lei nº 8.666, de 21 de Junho 

de 1993  

(Lei de Licitações de 

Contratos) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei nº 9.478, de 6 de Agosto 

de 1997 

(Lei de Petróleo e Gás) 

Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao 

monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a 

Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências. 

Lei nº 6.453, de 17 de 

Outubro de 1977 

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade 

criminal por atos relacionados com atividades nucleares e dá outras 

providências. 
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Engenharia de Produção 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 

Lei nº 9.478, de 6 de Agosto 

de 1997 

(Lei de Petróleo e Gás) 

Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao 

monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a 

Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências. 
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Engenharia de Redes de Comunicação 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019    

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 9.472, de 16 de Julho 

de 1997 

(Lei Geral de 

Telecomunicações) 

Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e 

funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos 

termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995. 
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Engenharia de Software 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019   

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 182 

de 01/06/2021  

Institui o marco legal das startups e do empreendedorismo inovador; e altera a 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 
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Engenharia Elétrica 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 

Lei nº 8.666, de 21 de Junho 

de 1993  

(Lei de Licitações de 

Contratos) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei nº 6.453, de 17 de 

Outubro de 1977 

(Lei das Atividades 

Nucleares) 

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade 

criminal por atos relacionados com atividades nucleares e dá outras 

providências. 
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Engenharia Eletrônica 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019  

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 6.996, de 7 de Junho 

de 1982 

Dispõe sobre a utilização de processamento eletrônico de dados nos serviços 

eleitorais, e dá outras providências. 
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Engenharia Florestal 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei Complementar nº 140, 

de 8 de Dezembro de 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 

do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 

Lei nº 9.433, de 8 de Janeiro 

de 1997   

(Lei de Recursos Hídricos) 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 

Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, 

que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei nº 8.746, de 9 de 

Dezembro de 1993 

Cria, mediante transformação, o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia 

Legal, altera a redação de dispositivos da Lei nº. 8.490, de 19 de novembro de 

1992, e dá outras providências. 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 
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Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências 

Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

Lei nº 5.197, de 3 de Janeiro de 

1967 

(Lei da Fauna) 
 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal (2012)) 
 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 
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Engenharia Mecânica 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 4.786, de 6 de 

Outubro de 1965 

Concede isenção de impostos para importação de bens destinados ao 

desenvolvimento da indústria mecânica de precisão. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 
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Engenharia Mecatrônica 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 8.244, de 16 de 

Outubro de 1991 

Dispõe sobre o II Plano Nacional de Informática e Automação - PLANIN. 

Lei nº 6.496, de 7 de 

Dezembro de 1977 

Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de 

engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 

Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma Mútua de 

Assistência Profissional; e dá outras providências. 
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Engenharia Química 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 4.950-A, de 22 de 

Abril de 1966 

Dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, 

Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. 

Lei nº 2.800, de 18 de Junho 

de 1956 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe sobre o exercício da 

profissão de químico, e dá outras providências. 

Lei nº 11.254, de 27 de 

Dezembro de 2005  

Estabelece as sanções administrativas e penais em caso de realização de 

atividades proibidas pela Convenção Internacional sobre a Proibição do 

Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a 

Destruição das Armas Químicas existentes no mundo (CPAQ). 
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Estatística 

Lei nº 4.739, de 15 de Julho 

de 1965 

Dispõe sobre o exercício da profissão de estatístico e dá outras providências. 

Lei nº 6.183, de 11 de 

Dezembro de 1974 

Dispõe sobre os Sistemas Estatístico e Cartográfico Nacionais, e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.184, de 10 de Maio 

de 1991 

Dispõe sobre a periodicidade dos Censos Demográficos e dos Censos 

Econômicos e dá outras providências. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 5.238, de 31 de 

Janeiro de 1967 

Autoriza a Prefeitura do Distrito Federal a transferir recursos para o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e dá outras providências. 

Lei nº 5.534, de 14 de 

Novembro de 1968 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações estatísticas e dá 

outras providências. 
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Farmácia 

Lei nº 3.820, de 11 de 

Novembro de 1960 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.021, de 8 de 

Agosto de 2014 

Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas. 

Lei nº 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as 

Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 

Outros Produtos, e dá outras Providências. 

Lei nº 10.742, de 6 de 

outubro de 2003. 

Define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de 

Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 

de setembro de 1976, e dá outras providências 

Lei nº 9.965, de 27 de Abril 

de 2000 

(Lei de Restrição à Venda 

de Anabolizantes) 

Restringe a venda de esteroides ou peptídeos anabolizantes e dá outras 

providências. 

Lei nº  5.991, de 17 de 

dezembro de 1973 

Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, 

Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências. 
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Filosofia 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.986, de 2 de Junho 

de 2014  

Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em 

Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH; revoga as Leis nºs 4.319, de 

16 de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras 

providências. 

Lei nº 12.288, de 20 de Julho 

de 2010 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro 

de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 

de 24 de novembro de 2003. 

Lei nº 10.559, de 13 de 

Novembro de 2002 

(Regime do Anistiado 

Político) 

Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá 

outras providências. 

Lei nº 11.096, de 13 de 

Janeiro de 2005 

(Lei do ProUni) 

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de 

entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei nº 

10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

Lei nº 11.684, de 2 de Junho 

de 2008 

 

Altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia 

como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. 
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Física 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 13.691, de 10 de Julho 

de 2018  

Dispõe sobre o exercício da profissão de físico e dá outras providências. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 9.994, de 24 de Julho 

de 2000 

Institui o Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor 

Espacial, e dá outras providências. 

Lei nº 6.453, de 17 de 

Outubro de 1977 

(Lei das Atividades 

Nucleares) 

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade 

criminal por atos relacionados com atividades nucleares e dá outras 

providências. 
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Fisioterapia 

Lei nº 6.316, de 17 de 

Dezembro de 1975 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional e dá outras providências. 

Lei nº 8.856, de 1º de Março 

de 1994 

Fixa a jornada de trabalho dos profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta 

Ocupacional. 

Lei nº 13.830, de 13 de Maio 

de 2019  

Dispõe sobre a prática da equoterapia. 

Lei nº 6.316, de 17 de 

Dezembro de 1975 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional e dá outras providências. 

Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 
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Fonoaudiologia 

Lei nº 6.965, de 9 de 

Dezembro de 1981 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina 

outras providências. 

Lei nº 10.436, de 24 de Abril 

de 2002 

(Lei de Libras) 

Lei da Língua Brasileira de Sinais; Lei de Libras (Língua Brasileira de Sinais) 

Lei nº 6.965, de 9 de 

Dezembro de 1981 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina 

outras providências. 

Lei nº 11.000, de 15 de 

Dezembro de 2004 

Altera dispositivos da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe 

sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências. 

Lei nº 12.303, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei do Teste da 

Orelhinha) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões 

Otoacústicas Evocadas. 

Lei nº 11.704, de 18 de 

Junho de 2008 

Institui o Dia Nacional da Voz. 

Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 
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Geofísica 

Lei nº 4.076, de 23 de Junho 

de 1962  

Que regula o exercício da profissão de geólogo. 

Lei nº 11.934, de 5 de Maio 

de 2009 

Dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 

eletromagnéticos; altera a Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965; e dá outras 

providências. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 9.994, de 24 de Julho 

de 2000 

Institui o Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor 

Espacial, e dá outras providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 
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Geografia 

Lei nº 6.664, de 26 de Junho 

de 1979 

Disciplina a profissão de Geógrafo e dá outras providências. 

Lei nº 6.183, de 11 de 

Dezembro de 1974 

Dispõe sobre os Sistemas Estatístico e Cartográfico Nacionais, e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.184, de 10 de Maio 

de 1991 

Dispõe sobre a periodicidade dos Censos Demográficos e dos Censos 

Econômicos e dá outras providências. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei Complementar nº 46, de 

21 de Agosto de 1984 

Fixa normas sobre repetição de topônimos de cidades e vilas, incorporadas ao 

texto da Lei Complementar nº 1, de 9 de novembro de 1967. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Geologia 

Lei nº 4.076, de 23 de Junho 

de 1962  

Que regula o exercício da profissão de geólogo. 

Lei nº 5.194, de 24 de 

Dezembro de 1966 

(Lei do CREA) 

Regula o exercício das profissões de Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal 2012) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 
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Gestão Ambiental 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei Complementar nº 140, 

de 8 de Dezembro de 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 

do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do 

exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 

notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei nº 12.187, de 29 de 

Dezembro de 2009  

Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015  

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável. 

Lei nº 9.795, de 27 de Abril 

de 1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

 

Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
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Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

 

Lei nº 5.197, de 3 de Janeiro 

de 1967 

(Lei da Fauna) 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal (2012)) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 
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Gestão de Políticas Públicas 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 7.405, de 12 de 

novembro de 1985. 

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional de Acesso” em todos 

os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de 

deficiência e dá outras providências. 

Lei nº 7.834, de 6 de 

Outubro de 1989 

Cria a Carreira e os respectivos cargos de Especialista em Políticas Públicas e 

Gestão Governamental, fixa os valores de seus vencimentos, e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.742, de 7 de 

Dezembro de 1993 

(Lei Orgânica da 

Assistência Social; LOAS) 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. 

Lei nº 11.977, de 7 de Julho 

de 2009 

(Lei do Programa Minha 

Casa, Minha Vida) 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 

10 de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

Lei Complementar nº 101, 

de 4 de Maio de 2000 

(Lei de Responsabilidade 

Fiscal) 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. 
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Gestão de Agronegócio 

Lei nº 8.666, de 21 de Junho 

de 1993  

(Lei de Licitações de 

Contratos) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei nº 8.078, de 11 de 

Setembro de 1990 

(Código de Defesa do 

Consumidor) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

Lei nº 7.802, de 11 de Julho 

de 1989 

(Lei dos agrotóxicos) 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 

de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei nº 10.332, de 19 de 

Dezembro de 2001  

Institui mecanismo de financiamento para o Programa de Ciência e Tecnologia 

para o Agronegócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde, para o 

Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos - Genoma, para o Programa 

de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico e para o Programa de 

Inovação para Competitividade, e dá outras providências. 

Lei nº 9.973, de 29 de maio 

de 2000 

Dispõe sobre o sistema de armazenagem dos produtos agropecuários. 

Lei nº 13.186, de 11 de 

Novembro de 2015   

Institui a Política de Educação para o Consumo Sustentável 

Lei nº 13.123, de 20 de Maio 

de 2015 

(Marco da Biodiversidade) 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o 

Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º 

do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo 

Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 

genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e 

sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

Lei nº 12.305, de 2 de 

Agosto de 2010 

(Lei de resíduos sólidos) 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
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Lei nº 6.938, de 31 de 

Agosto de 1981 

(Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18 de Julho 

de 2000 

(Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de 

Conservação da Natureza) 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui 

o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 

providências. 

 

Lei nº 5.197, de 3 de Janeiro 

de 1967 

(Lei da Fauna) 

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

 

Lei nº 12.651, de 25 de Maio 

de 2012 

(Código Florestal (2012)) 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5197.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5197.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

História 

Lei nº 14.038, de 17 de 

Agosto de 2020 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Historiador e dá outras 

providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

(Lei de Acesso à 

informação) 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do 

§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
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Jornalismo 

Lei nº 7.084, de 21 de 

Dezembro de 1982 

Atribui valor de documento de identidade à carteira de Jornalista Profissional. 

Lei nº 9.528, de 10 de 

Dezembro de 1997 

(Aposentadoria dos 

Jornalistas) 

Altera dispositivos das Leis nºs. 8.212 e 8.213 ambas de 24 de julho de 1991, e 

dá outras providências. 

Lei nº 5.696, de 24 de 

Agosto de 1971 

Dispõe sobre o registro profissional de jornalista e altera a redação do § 5º do 

art. 8º do Decreto-lei nº 972, de 17 de outubro de 1969. 

Lei nº 10.610, de 20 de 

Dezembro de 2002 

Dispõe sobre a participação de capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens, conforme o § 4º do art. 222 da 

Constituição, altera os arts. 38 e 64 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, o § 

3º do art. 12 do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.389, de 30 de 

Dezembro de 1991 

Institui o Conselho de Comunicação Social, na forma do art. 224 da Constituição 

Federal e dá outras providências. 

Lei nº 5.250, de 9 de 

Fevereiro de 1967 

(Lei de Imprensa) 

Regula a liberdade de manifestação de pensamento e de informação. 

Lei nº 9.610, de 19 de 

Fevereiro de 1998  

(Lei dos Direitos Autorais)  

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências. 

Lei nº 7.300, de 27 de Março 

de 1985 

 

Equipara às empresas jornalísticas, para fins de responsabilidade civil e penal, 

as empresas cinematográficas. 

Lei nº 2.083, de 12 de 

Novembro de 1953 

Regula a Liberdade de Imprensa. 
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Letras 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996  

(LDB)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 10.436, de 24 de Abril 

de 2002 

(Lei de Libras) 

Lei da Língua Brasileira de Sinais; Lei de Libras (Língua Brasileira de Sinais) 

Lei nº 6.464, de 9 de 

Novembro de 1977 

Declara Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil. 

Número da lei com link 

para o Lei nº 11.096, de 13 

de Janeiro de 2005 

(Lei do ProUni) 

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de 

entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei nº 

10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

Lei nº 12.319, de 1º de 

Setembro de 2010 

Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais 

- LIBRAS. 
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Matemática 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.835, de 26 de 

junho de 2013. 

Institui o Dia Nacional da Matemática. 
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Medicina 

Lei nº 13.958, de 18 de 

Dezembro de 2019    

Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da atenção primária à saúde 

no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo federal a 

instituir serviço social autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento 

da Atenção Primária à Saúde (Adaps). 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 12.842, de 10 de Julho 

de 2013 

Dispõe sobre o exercício da Medicina. 

Lei nº 12.845, de 1º de 

Agosto de 2013 

(Lei do Minuto Seguinte) 

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de 

violência sexual. 

Lei nº 11.000, de 15 de 

Dezembro de 2004 

Altera dispositivos da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe 

sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências. 

Lei nº 9.434, de 4 de 

Fevereiro de 1997 

(Lei de Transplantes) 

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins 

de transplante e tratamento e dá outras providências. 

Lei nº 9.263, de 12 de 

Janeiro de 1996 

(Lei do Planejamento 

Familiar) 

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento 

familiar, estabelece penalidades e dá outras providências. 

Lei nº 8.501, de 30 de 

Novembro de 1992 

Dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado, para fins de estudos ou 

pesquisas científicas e dá outras providências. 
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Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.142, de 28 de 

Dezembro de 1990 

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde - SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 6.681, de 16 de 

Agosto de 1979 

Dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos 

militares em Conselhos Regionais de Medicina, Odontologia e Farmácia, e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.991, de 17 de 

Dezembro de 1973 

(Lei de Controle Sanitário 

de Medicamentos) 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

Lei nº 3.268, de 30 de 

Setembro de 1957 

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6839.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6839.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/l6681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/l6681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3268.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3268.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Medicina Veterinária 

Lei nº 10.673, de 16 de Maio 

de 2003 

Altera dispositivos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre 

o exercício da profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e 

Regionais de Medicina Veterinária. 

Lei nº 5.634, de 2 de 

Dezembro de 1970 

Altera os artigos 27 e 35 da Lei nº 5517, de 23 de outubro de 1968, que "Dispõe 

sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos 

Federal e Regionais de Medicina Veterinária" 

Lei nº 5.517, de 23 de 

Outubro de 1968 

Dispõe sobre o exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos 

Federal e Regionais de Medicina Veterinária. 

Lei nº 12.514, de 28 de 

Outubro de 2011  

Dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe 

sobre as atividades do médico-residente; e trata das contribuições devidas aos 

conselhos profissionais em geral. 

 Lei nº 5.550, de 4 de 

Dezembro de 1968  

Dispõe sobre o exercício da profissão Zootecnista. 
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Museologia 

Lei nº 7.287, de 18 de 

Dezembro de 1984 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de museólogo. 

Lei nº 11.904, de 14 de 

Janeiro de 2009 

(Estatuto de Museus) 

Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 

Lei nº 11.906, de 20 de 

Janeiro de 2009 

(Lei do Ibram) 

Cria o Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, cria 425 (quatrocentos e vinte e 

cinco) cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da Cultura, cria Cargos em 

Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções 

Gratificadas, no âmbito do Poder Executivo Federal, e dá outras providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Música 

Lei nº 3.857, de 22 de 

Dezembro de 1960 

Cria a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da profissão de músico, e dá outras providências. 

Lei nº 11.769, de 18 de 

Agosto de 2008 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da música na 

educação básica. 

Lei nº 13.278, de 2 de Maio 

de 2016 

Altera o § 6º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que fixa as 

diretrizes e bases da educação nacional, referente ao ensino da arte. 

Lei nº 12.761, de 27 de 

Dezembro de 2012 

Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale-cultura; altera as Leis 

nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; e dá outras providências. 

Lei nº 9.874, de 23 de 

Novembro de 1999 

Altera dispositivos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 

providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Nutrição 

Lei nº 6.583, de 20 de 

Outubro de 1978  

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, regula o seu 

funcionamento, e dá outras providências. 

Lei nº 8.234, de 17 de 

setembro 1991 

Regulamenta a profissão de nutricionista e determina outras providências. 

Lei nº 13.666, de 16 de Maio 

de 2018 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), para incluir o tema transversal da educação alimentar e 

nutricional no currículo escolar. 

Lei nº 11.346, de 15 de 

Setembro de 2006 

(Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e 

Nutricional) 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com 

vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras 

providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Odontologia 

Lei nº 4.324, de 14 de Abril 

de 1964 

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.081, de 24 de 

agosto de 1966. 

Regula o Exercício da Odontologia. 

Lei nº 9.656, de 3 de junho 

de 1998 

Dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde. 

Lei nº 6.710, de 5 de 

novembro de 1979 

Dispõe sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina outras 

providências. 

Lei nº 11.889, de 24 de 

dezembro de 2008 

Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de 

Auxiliar em Saúde Bucal - ASB. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 6.681, de 16 de 

Agosto de 1979 

Dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos 

militares em Conselhos Regionais de Medicina, Odontologia e Farmácia, e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.991, de 17 de 

Dezembro de 1973 

(Lei de Controle Sanitário 

de Medicamentos) 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005, 

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 
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Pedagogia 

Lei nº 13.478, de 30 de 

Agosto de 2017 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), para estabelecer direito de acesso aos profissionais do 

magistério a cursos de formação de professores, por meio de processo seletivo 

diferenciado. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 12.425, de 17 de 

junho de 2011 

Altera a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, no tocante à contratação de 

professores. 

Lei nº 12.772, de 28 de 

dezembro de 2012 

Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 

Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior, de que trata a Lei nº 7.596, de 

10 de abril de 1987; sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico e sobre o Plano de Carreiras de Magistério do 

Ensino Básico Federal, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; 

sobre a contratação de professores substitutos, visitantes e estrangeiros, de 

que trata a Lei nº 8.745 de 9 de dezembro de 1993; sobre a remuneração das 

Carreiras e Planos Especiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006; altera 

remuneração do Plano de Cargos Técnico-Administrativos em Educação; altera 

as Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 

2008, 11.091, de 12 de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 

11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 12.702, 

de 7 de agosto de 2012, e 8.168, de 16 de janeiro de 1991; revoga o art. 4º da 

Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012; e dá outras providências. 

Lei nº 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A 

da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 

2007; e dá outras providências. 

Lei nº 12.796, de 4 de Abril 

de 2013  

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da 

educação e dar outras providências. 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13478.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13478.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12425.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12425.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14113.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14113.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12796.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12796.htm


OFICINA LEGISLATIVA  
 

Portal e-Cidadania     |    Senado Federal     |     www.senado.leg.br/ecidadania 

Psicologia 

Lei nº 5.766, de 20 de 

Dezembro de 1971 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e dá outras 

providências. 

Lei nº 4.119, de 27 de 

Agosto de 1962 

Dispõe sobre os cursos de formação em psicologia e regulamenta a profissão 

de psicólogo. 

Lei nº 13.935, de 11 de 

Dezembro de 2019 

Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes 

públicas de educação básica. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 11.788, de  25 de 

setembro de 2008 

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1o de maio de 1943, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as 

Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o 

parágrafo único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 

6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

Lei nº 13.185, de 6 de 

novembro de 2015. 

Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). 

 

Lei nº 13.438, de 26 de abril 

de 2017. 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) de protocolo que estabeleça padrões para a avaliação de riscos para o 

desenvolvimento psíquico das crianças. 
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Química 

Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998.  

 

Estende aos químicos, para efeito de ingresso na carreira especializada de 

químico agrícola, as vantagens outorgadas pela Lei nº 657, de 21 de março de 

1949, que dispõe sobre os cursos de aperfeiçoamento de especialização, 

criados no Ministério da Agricultura. 

Lei nº 10.357, de 27 de 

dezembro de 2001.  

 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos que 

direta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de 

substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência 

física ou psíquica, e dá outras providências. 

Lei nº 7.802, de 11 de julho 

de 1989.  

 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 

de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei nº 11.254, de 27 de 

dezembro de 2005.  

 

Estabelece as sanções administrativas e penais em caso de realização de 

atividades proibidas pela Convenção Internacional sobre a Proibição do 

Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a 

Destruição das Armas Químicas existentes no mundo (CPAQ). 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Química Tecnológica 

Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998.  

Estende aos químicos, para efeito de ingresso na carreira especializada de 

químico agrícola, as vantagens outorgadas pela Lei nº 657, de 21 de março de 

1949, que dispõe sobre os cursos de aperfeiçoamento de especialização, 

criados no Ministério da Agricultura. 

Lei nº 10.357, de 27 de 

dezembro de 2001.  

 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos que 

direta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de 

substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência 

física ou psíquica, e dá outras providências. 

Lei nº 7.802, de 11 de julho 

de 1989.  

 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização 

de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei nº 11.254, de 27 de 

dezembro de 2005.  

 

Estabelece as sanções administrativas e penais em caso de realização de 

atividades proibidas pela Convenção Internacional sobre a Proibição do 

Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a 

Destruição das Armas Químicas existentes no mundo (CPAQ). 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 13.853, de 8 de Julho 

de 2019    

(Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD) 

Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a proteção de 

dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.737, de 30 de 

Novembro de 2012 

Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências. 

Lei nº 6.996, de 7 de Junho 

de 1982 

Dispõe sobre a utilização de processamento eletrônico de dados nos serviços 

eleitorais, e dá outras providências. 
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Relações Internacionais 

Lei nº 7.405, de 12 de 

Novembro de 1985  

Torna obrigatória a colocação do ‘’Símbolo Internacional de Acesso” em todos 

os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de 

deficiência e dá outras providências. 

Lei nº 7.064, de 6 de 

Dezembro de 1982 

Dispõe sobre a situação de trabalhadores contratados ou transferidos para 

prestar serviços no exterior. 

Lei nº 9.449, de 14 de Março 

de 1997 

Reduz o imposto de importação para os produtos que especifica e dá outras 

providências. 

Lei nº 262, de 23 de 

Fevereiro de 1948  

Subordina ao regime de licença prévia o intercâmbio de importação e 

exportação com o exterior. 

Lei nº 6.404, de 15 de 

Dezembro de 1976 

(Lei das SA) 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Lei nº 13.874, de 20 de 

Setembro de 2019 

(Lei da Liberdade 

Econômica) 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias 

de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 

de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 

de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 

de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 

providências. 

Lei nº 10.559, de 13 de 

Novembro de 2002 

(Regime do Anistiado 

Político) 

Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá 

outras providências. 
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Saúde Coletiva 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 6.839, de 30 de 

Outubro de 1980  

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 

de profissões. 

Lei nº 6.681, de 16 de 

Agosto de 1979 

Dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos 

militares em Conselhos Regionais de Medicina, Odontologia e Farmácia, e dá 

outras providências. 

Lei nº 5.991, de 17 de 

Dezembro de 1973 

(Lei de Controle Sanitário 

de Medicamentos) 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 

insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

Lei nº 11.105, de 24 de 

Março de 2005,  

(Lei de Biossegurança) 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, 

estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades 

que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

cria o Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS, reestrutura a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 

de Biossegurança - PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e a 

Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 

10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Lei nº 13.958, de 18 de 

Dezembro de 2019    

Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da atenção primária à saúde 

no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo federal a 

instituir serviço social autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento 

da Atenção Primária à Saúde (Adaps). 

Lei nº 9.263, de 12 de 

Janeiro de 1996 

(Lei do Planejamento 

Familiar) 

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento 

familiar, estabelece penalidades e dá outras providências. 
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Serviço Social 

Lei nº 8.662, de 7 de junho 

de 1993 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências 

Lei nº 12.317, de 26 de 

agosto de 2010 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, para dispor sobre 

a duração do trabalho do Assistente Social. 

Lei nº 13.935, de 11 de 

Dezembro de 2019 

Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes 

públicas de educação básica. 

Lei nº 7.341, de 10 de Julho 

de 1985 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Assistente Social, do Grupo-Outras 

Atividades de Nível Superior, e dá outras providências. 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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Teoria, Crítica e História da Arte 

Lei nº 9.394, de 20 de 

Dezembro de 1996   

(LDB) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

Lei nº 12.761, de 27 de 

Dezembro de 2012 

Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale-cultura; altera as Leis 

nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; e dá outras providências. 

Lei nº 8.313, de 23 de 

Dezembro de 1991 

(Lei Rouanet) 

Restabelece princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC e dá outras Providências. (Lei 

Rouanet) 

Lei nº 1.950, de 24 de 

Agosto de 1953 

Estende a isenção de direitos de importação, imposto de consumo e mais taxas 

aduaneiras aos museus de artes plásticas de propriedade privada. 
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Terapia Ocupacional 

Lei nº 6.316, de 17 de 

Dezembro de 1975 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional e dá outras providências. 

Lei nº 8.856, de 1º de Março 

de 1994 

Fixa a jornada de trabalho dos profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta 

Ocupacional. 

Lei nº 13.830, de 13 de maio 

de 2019 

Dispõe sobre a prática da equoterapia. 

Lei nº 8.080, de 19 de 

Setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 
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Turismo 

Lei nº 11.771, de 17 de 

Setembro de 2008 

(Lei Geral do Turismo) 

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo 

Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga 

a Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de 

novembro de 1986, e dispositivos da Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá 

outras providências. 

Lei nº 12.591, de 18 de 

Janeiro de 2012 

 

Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício. 

Lei nº 14.002, de 22 de Maio 

de 2020  

 

Altera as Leis nºs 11.371, de 28 de novembro de 2006, e 12.249, de 11 de junho 

de 2010, para dispor a respeito das alíquotas do imposto sobre a renda 

incidentes nas operações que especifica, e as Leis nºs 9.825, de 23 de agosto de 

1999, 11.356, de 19 de outubro de 2006, e 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

autoriza o Poder Executivo federal a instituir a Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo (Embratur); extingue o Instituto Brasileiro de Turismo 

(Embratur); revoga a Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.623, de 28 de 

Janeiro de 1993 

Dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo e dá outras providências. 

Lei nº 14.046, de 24 de 

agosto de 2020 

Dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente 

da pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de cultura.  (Redação dada 

pela Meida Provisória nº 1.036, de 2021 
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